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* GOVERNO oo 
ESTADODOCEARÁ 

MENSAGEM N 0 7.199 ,DE 19 DE MAIO ' DE 2010 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei, que objetiva a alteração de preceitos da Lei n 0 13.875, de 07 de fevereiro 
de 2007, com a redação da Lei n0 14.630, de 26 de fevereiro de 2010, e dá outras 
providências. 

O Projeto de Lei ora apresentado visa alterar a redação do Art. 12 
da Lei Estadual n 0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, com o objetivo de integrar 
e desenvolver politicas voltadas para a cultura, conferindo à Casa Civil, além das 
atribuições originais de apoio ao Gabinete do Governador, a competência de 
firmar convénios visando a execução de programas, projetos, atividades ou 
eventos de duração certa relacionados a tais políticas. 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio a esta propositura, apresento a Vossa 
Excelência e a seus eminentes pares protestos de consideração e apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de maio de 2010. 

Cid Fejjefra- Gomes 
GOVERNADQEHX) ESTADO DO CE \RÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N 0 13.875, 
DE 07 DE FEVEREIRO DE 2007, COM 
REDAÇÃO DA LEI N 0 14.630, DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 2616, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. , 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o O Art. 12 da Lei n0.13.875, de 07 de fevereiro de 2007, com 
a redação da Lei n 0 14.630, de 26 de fevereiro de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 12. Compete à Casa Civil: assessorar o Governador do Estado 
na área administrativa e financeira; controlar a publicação das Leis, 
atos oficiais, convénios e contratos; gerenciar a publicação de atos 
e documentos exigidos para eficácia jurídica das Leis; assistir, direta 
e indiretamente, ao Governador na execução das políticas públicas, 
programas, projetos e atividades; organizar, mobilizar e coordenar os 
eventos oficiais, podendo, para essas missões, firmar convénios 
objetivando a execução de programa de trabalho, projeto, atividade 
ou evento de duração certa, de interesse reciproco e em regime de 
mútua cooperação, cujo projeto de atendimento se dê no âmbito do 
social, da saúde, do esporte, da educação e/ou da cultura, contratar 
compra de materiais e serviços de qualquer natureza, 'além de 
pesquisas de avaliação do impacto das ações governamentais; 
planejar e executar ãs políticas públicas de comunicação social e o 
assessoramento de imprensa governamental; planejar, coordenar, 

. implantar e executar às atividades dos projetos especiais; fomentar 
as atividades de políticas públicas, relativas às ações vinculadas e 
de interesse dos projetos do Governo, no âmbito federal, estadual e 
municipal; apoiar e incentivar as atividades desenvolvidas pelas 
entidades da sociedade civil e movimentos sociais; coordenar o 
desenvolvimento e implementação das políticas de sistemas de 
geotecnologia, coordenar e promover a implantação e 
monitoramento dos sistemas de comunicação e integração de dados 
do Governo do Estado; realizar as licitações para contratação dos 
serviços de publicidade legal e institucional de todos os órgãos da 
Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional, bem como 
planejar, executar e controlar as ações de publicidade e marketing 
de todos os órgãos da administração estadual direta, indireta e 
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GOVERNO DO 
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fundacional, podendo exercer outras atribuições necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades.(NR)" 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2( 

Cid Fepeíra Gomes 
GOVERNADGR-m) ESTADO DO CEllRÁ 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em â S ' / O ST /2010 
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CEARÁ 

Parecer n 0 LO.0211/10 

Mensagem n 0 7.199 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n0 7.199, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

"Altera o dispositivo da Lei n" 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, com 

redação da Lei n0 14.630, de 26 de fevereiro de 2010, e dá outra 

providências." 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta, 

assevera que: 

'V Projeto de Lei ora apresentado visa alterar a redação do Art. 12 da Lei 

Estadual rt' 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, com objetivo de integrar e desenvolver 

politicas voltadas para a cultura, conferindo à Casa Civil, além das atribuições originais de 

apoio ao Gabinete do Governador, a competência de firmar convénios visando a execução de 

programas, projetos, atividades ou eventos de duração certa rtlaáonados a tais políticas." 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, com 

efeito, é de competência privativa do Poder Executivo, visto se tratar da 

organização administrativa do ente federado, consoante comando insculpido no 

art. 60, §2°, "d", da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , "b". 

da Carta Política Federal. 
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Neste sentido, destaque-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, senào vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, es t ru turação e 

a t r ibuições dos Minis tér ios e órgãos da adminis t ração 

públ ica (alínea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da 

Const i tuição Federal). A simetria há de ser observada, 

relativamente aos Estados-membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. 

Ministro Marco Aurélio). 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração 

(CF, art. 61, § I o , I I , a e c), de observância obrigatória pelos Estados-

membros, em face do principio da simetria, o Tribunal julgou 

procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador 

do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade da 

Lei Complementar estadual 178/99, de iniciativa parlamentar, que 

modificou a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria 

de Segurança Pública estadual. Precedentes citados: ADI 3.051/MG (D] de 

28-10-2005); ADI 2.705/DF (D] de 30-10-2003); ADI 2.742/ES (Dy de 25-3-

2003); ADI 2.619/RS {D] de 5-5-2006); ADI 1.124/RN (D/ de 8-4-2005); ADI 

2.988/DF (D/ de 26-3-2004); ADI 2.050/RO {DJ de 2-4-2004); ADI 

1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 

julgamento em 4-6-07. Informativo 470)" 

Por fim, o projeto em comento guarda fundamento 

com o art. 88, inciso V I , da Constituição Estadual, abaixo transcrito: f_ 
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

(...) 

VI - dispor sobre a organização e funcionamento do Poder 

Executivo e da Administração Estadual, na forma da Lei." 

Sendo assim, o Projeto em comento altera a redação do 

art. 12 da Lei 13.875 para alargar a atribuição da Casa Civil no que atine à 

celebração de convénios, "objetivando a execução de programa de trabalho, 

projeto, atividade ou evento de duração certa, de interesse recíproco e em 

regime de mútua cooperação, cujo projeto de atendimento se dê no âmbito do 

social, da saúde, do esporte, da educação e/ou da cultura." (trecho da nova 

redação do artigo analisado). 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a 

sua iniciativa, quer na sua formalização, uma vez a matéria cingir-se à 

organização administrativa da Casa Civil, órgão da Administração Pública Direta 

Estadual vinculado à Governadoria. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 25 de 

maio de 2010. 

H/lio Parente de 

PROCURADOR 

- t f ^ ^ ^ V t ^ ^ c ^ ^ ^ ^ 
Vasconcelos Filho 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.199/10 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N 0 13.875, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007, COM REDAÇÃO DA LEI N0 

14.630, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2010, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1* O.artí 12 da Lei n* 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, com a redação da Lei n0 

14.630, de 26 de fevereiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 12. Compete à Casa Civil: assessorar o Governador do Estado na área administrativa 

e financeira; controlar a publicação das Leis, atos oficiais, convénios e contratos; gerenciar a 
publicação de atos e documentos exigidos para eficácia jurídica das Leis; assistir, direta e 
indiretamente, ao Governador na execução das políticas públicas, programas, projetos e atividades; 
organizar, mobilizar e coordenar os eventos oficiais, podendo, para essas missões, firmar convénios 
objetivando a execução de programa de trabalho, projeto, atividade ou evento de duração certa, de 
interesse recíproco e em regime de mútua cooperação, cujo projeto de atendimento se dê no âmbito do 
social, da saúde, do esporte, da educação e/ou da cultura, contratar compra de materiais e serviços de 
qualquer natureza, além de pesquisas de avaliação do impacto das açôes governamentais; planejar e 
executar as políticas públicas de comunicação social e o assessoramento de imprensa governamental; 
planejar, coordenar, implantar e executar as atividades dos projetos especiais; fomentar as atividades 
de políticas públicas, relativas às ações vinculadas e de interesse dos projetos do Governo, no âmbito 
federal, estadual e municipal; apoiar e incentivar as atividades desenvolvidas pelas entidades da 
sociedade civil e movimentos sociais; coordenar o desenvolvimento e implementação das políticas de 
sistemas de geotecnologia, coordenar e promover a implantação e monitoramento dos sistemas de 
comunicação e integração de dados do Governo do Estado; realizar as licitações para contratação dos 
serviços de publicidade legal e institucional de todos os órgãos da Administração Estadual Direta, 
Indireta e Fundacional, bem como planejar, executar e controlar as ações de publicidade e marketing 
de todos 05 órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional, podendo exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades." (NR). 

Art. 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LÇGISLATIYA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2dejunho de 2010. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei nQ 14.736, 15.06.2010 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZESSEIS 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N 0 13.875, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007, COM REDAÇÃO DA LEI N 0 

14.630, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2010, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRET A: 

Art. I o O art. 12 da Lei n0 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, com a redação da Lei n0 

14.630, de 26 de fevereiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. Compete à Casa Civil: assessorar o Governador do Estado na área administrativa 

e ímanceira; controlar a publicação das Leis, atos oficiais, convénios e contratos; gerenciar a 
publicação de atos e documentos exigidos para eficácia jurídica das Leis; assistir, direta e 
indiretamente, ao Governador na execução das políticas públicas, programas, projetos e atividades; 
organizar, mobilizar e coordenar os eventos oficiais, podendo, para essas missões, firmar convénios 
objetivando a execução de programa de trabalho, projeto, atividade ou evento de duração certa, dc 
interesse recíproco e em regime de mútua cooperação, cujo projeto de atendimento se dê no âmbito do 
social, da saúde, do esporte, da educação e/ou da cultura, contratar compra de materiais e serviços de 
qualquer natureza, além de pesquisas de avaliação do impacto das ações governamentais; planejai- e 
executar as políticas públicas de comunicação social e o assessoramento de imprensa governamental; 
planejar, coordenar, implantar e executar as atividades dos projetos especiais; fomentar as atividades 
de políticas públicas, relativas às ações vmculadas e de interesse dos projetos do Governo, no âmbito 
federal, estadual e municipal; apoiar e incentivar as atividades desenvolvidas pelas entidades da 
sociedade civil e movimentos sociais; coordenar o desenvolvimento e implementação das políticas de 
sistemas de geotecnologia, coordenai' e promover a implantação e monitoramento dos sistemas de 
comunicação e integração de dados do Governo do Estado; realizar as licitações para contratação dos 
serviços de publicidade legal e institucional de todos os órgãos da Administração Estadual Direta, 
Indireta e Fundacional, bem como planejar, executar e controlar as ações de publicidade e marketing 
de todos os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional, podendo exercer outras 
atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades." (NR). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Rcvogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 dejunho de 2010. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
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mim 
CEARÁ 

DEP. JOSE ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
^SECRETÁRIO 
DER HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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